PARECER Nº  781, DE 2003

da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 619, de 2001

De iniciativa do nobre Deputado Willians Rafael, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder isenção das Taxas Estaduais inerentes ao Poder de Polícia para registro e aquisição de porte de arma de fogo, de uso permitido aos policiais civis, militares e guardas municipais. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 139ª a 143ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/10/01), tendo recebido uma emenda. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria e à emenda de pauta.

Após, o projeto passou para a Comissão de Segurança Pública, tendo sido aprovado como parecer o voto em separado, favorável à proposta e à emenda nº 1.

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

                      Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende   a isenção do pagamento de taxas para aquisição e porte de arma de fogo para policiais civis, militares e guardas municipais. 

                     O projeto concorre para a redução das receitas públicas, entretanto,  o caráter relevante da matéria justifica sua aprovação, pois se converterá em benefícios à sociedade.

             Quanto à emenda, somos favoráveis, pois objetiva aprimorar o texto da proposta.

            Diante do exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 619, de 2001  e da emenda nº 1. 

a) VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda n.º 1.

Sala das Comissões, em 24/6/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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